
R E Q U E R I M E N T O Nº. 780
SESSÃO ORDINÁRIA DE 14/9/2015
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
Considerando que o processo Nº TC-001623/002/12 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP), transitado e julgado, considerou irregular a prestação de contas dos recursos repassados no exercício de 2011 pela Prefeitura Municipal de Botucatu, no valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), à Associação Beneficente dos Hospitais Sorocabana de Botucatu, condenando a entidade (antigo Hospital Sorocabana) à devolução dos recursos;
Considerando que, conforme manifestação dos órgãos internos do TCESP e do Ministério Público de Contas, a Prefeitura Municipal de Botucatu não comprovou a economicidade da transferência dos serviços ao Hospital Sorocabana;

Considerando que a prestação de contas, referente ao supracitado repasse, foi julgada irregular devido à falta de ratificação do Plano de Trabalho que deveria ter sido realizado e demonstrado pela administração do hospital, não havendo relatório das ações desenvolvidas, tampouco foram apresentados registros contábeis específicos que viabilizassem, ao menos, a verificação da identidade dos gastos com as ações efetivamente desenvolvidas;
Considerando que é dever do legislativo contribuir para a apuração das responsabilidades administrativas no repasse de recursos públicos que, segundo o TCESP neste caso, não houve comprovação da aplicação dos             R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais) repassados em 2011 ao Hospital Sorocabana, assim,

REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Promotor do Ministério Público do Estado de São Paulo, Dr. Paulo Sérgio Abujamra, solicitando informar sobre a possibilidade de, no âmbito de competência dessa promotoria, apurar a responsabilidade, bem como promover as penalidades cabíveis quanto a possível improbidade administrativa do gestor municipal sobre                 o repasse de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais) no ano de 2011                        ao Hospital Sorocabana, cuja prestação de contas foi julgada irregular pelos motivos contidos nos documentos anexos do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP).
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 14 de setembro de 2015.
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